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Nº 70055661946 (N° CNJ: 0290821-08.2013.8.21.7000)

2013/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.424/2013, QUE AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS EMERGENCIAIS DE SERVIDORES CONTRATADOS PARA A FUNDAÇÃO HOSPITAL GETÚLIO VARGAS. 
É inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.424/2013 de Sapucaia do Sul, que autoriza a prorrogação de contratos emergenciais de servidores contratados para a Fundação Hospital Getúlio Vargas. Afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput, inciso IX, da Constituição da República. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70055661946 (N° CNJ: 0290821-08.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE SAPUCAIA DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	FUNDACAO HOSPITAL GETULIO VARGAS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angelo Maraninchi Giannakos, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 11 de novembro de 2013.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.
portanova@tj.rs.gov.br

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SAPUCAIA DO SUL – SIMSS, contra a Lei Municipal nº 3.424, que “Autoriza a prorrogação de contratos emergenciais de servidores contratados para a Fundação Hospital Getúlio Vargas - art. 22, § 5° da lei 3.224/2010.
O proponente alegou que lei impugnada é inconstitucional por autorizar a prorrogação de contratos emergenciais em desrespeito aos requisitos da excepcionalidade e da temporariedade exigidos para a realização de contratação temporária. Disse que a referida lei violou os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da razoabilidade.  Postulou a concessão de liminar suspensiva da eficácia da Lei Municipal n.º 3.424/2013 e, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade da aludida legislação.

 A liminar pleiteada foi deferida (fls. 77/79). 
Sobreveio pedido de reconsideração formulado Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas (fls. 88/103), na condição de interessada, oportunidade em que também alegou ilegitimidade ativa do proponente.

O pedido e reconsideração foi acolhido para indeferir o pedido liminar de suspensão da lei impugnada (fls. 282/287).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 85 v.), apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal, pugnando pela manutenção da Lei Municipal n.º 3.424/2013 no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade (fls. 300/309 e 330/339).

O Município de Sapucaia do Sul, notificado (fl. 81), requereu a improcedência da ação, alegando, em síntese, que a prorrogação dos contratos temporários, autorizada pela Lei n.º 3.424/13, fora realizada em conformidade com a Lei Municipal n.º 3.224/10, que instituiu o Hospital Municipal Getúlio Vargas como Fundação Pública, a qual, em seu artigo 22, parágrafo 5º, prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos com servidores, respeitado o limite de vinte e quatro meses (fls. 312/318).

Devidamente notificada (fl. 82), a Câmara Municipal de Vereadores de Sapucaia do Sul deixou de prestar informações (fl. 340). 

O Ministério Público neste grau de jurisdição manifestou-se pela procedência da demanda.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

PRELIMINARES.

Amicus Curiae.

Nas fls. 88/103 a Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas  formulou pedido de reconsideração do despacho liminar.

A referida entidade não é parte nesta demanda. 

E, tratando-se de ação objetiva, em regra, não se admite a intervenção de terceiros interessados, a menos que se enquadrem na hipótese do art. 7º §2º da Lei 9.868/99, qual seja:

Art. 7o Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

§ 1o (VETADO)
§ 2o O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades.

Pois bem.

No caso dos autos, tem-se que a intervenção da Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas, para além de viável juridicamente, mostra-se aconselhável, ante o impacto que a presente decisão causará naquela entidade.

Note-se que, apesar de tratar-se de uma lei, que tem caráter de generalidade, todos os seus dispositivos voltam-se para a entidade interveniente e para o seu quadro de pessoal.

Nesse passo, estou acolho a Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas como interveniente nesta causa nos termos do art. 7º, §2º da Lei 9.868/99.

Legitimidade.

Na mesma oportunidade em que a Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas  formulou pedido de reconsideração do despacho liminar, também alegou ilegitimidade ativa do proponente (fls. 88/103).

Estou, contudo, rejeitando a preliminar na linha do parecer ministerial neste grau de jurisdição, a saber:

[...].A preliminar de ilegitimidade ativa do proponente, suscitada pela Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas, não merece prosperar.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 95, parágrafo 2º, elenca os legitimados para questionar, judicialmente, na via do controle concentrado de constitucionalidade, leis ou atos normativos municipais, assim dispondo:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

[...].

XII - processar e julgar:

[...].

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; 

[...].

§ 2º - Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado;

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

[...].

Além da expressa previsão legal, a matéria guarda pertinência temática com os fins do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Sapucaia do Sul, consistente em preservar que a investidura em cargo ou emprego público da administração municipal, seja indireta ou direta, se faça mediante concurso público.

O Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que as entidades de classe e as confederações sindicais têm legitimidade para ingressar com ações diretas de inconstitucionalidade nas hipóteses em que o controle concentrado está sendo buscado em relação a normas legais que digam respeito aos interesses típicos da classe representada, como proclamado em recente precedente daquela Corte:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Legitimidade ativa para oferecimento de representação de inconstitucionalidade. Pertinência temática. Reconhecimento. Inteligência da norma do art. 230, § 2º, da Constituição Federal. 1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que as entidades de classe e as confederações sindicais somente poderão lançar mão das ações de controle concentrado quando tiverem em mira normas jurídicas que digam respeito aos interesses típicos da classe que representam. 2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que assegura a gratuidade em transportes públicos urbanos aos cidadãos que possuem mais de sessenta e cinco anos de idade. 3. Agravo regimental não provido. (AI 704192 AgR/RJ, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 22/05/2012)

No que tange à pertinência temática, o Ministro Luís Roberto Barroso
 preleciona que é preciso que haja uma relação lógica entre a questão versada na lei ou ato normativo a ser impugnado e os objetivos sociais da entidade requerente. Vale dizer: a norma contestada deverá repercutir direta ou indiretamente sobre a atividade profissional ou econômica da classe envolvida, ainda que só parte dela seja atendida [...].

Há de se ter cautela com o tema, pela sua importância, ou seja, possível afronta às diretrizes da Lei Maior. E é a partir desse ponto que a questão deve ser apreciada.

A regra central do controle de constitucionalidade é a ideia de “supremacia da Constituição”; isto é, todas as normas do ordenamento jurídico devem ser elaboradas tendo em conta o que determina a Lei Maior.

Sobre a matéria, ensina Vânia Hack de Almeida
:

No entanto, deve-se ressaltar que o requisito da pertinência temática é incompatível com a própria postura objetiva que o próprio Supremo Tribunal Federal imprime ao controle de constitucionalidade concentrado. Aliás, outro não é o alvitre de Gilmar Ferreira Mendes (Jurisdição Constitucional, 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1999): “uma tal restrição ao direito de propositura não se deixa compatibilizar, igualmente, com a natureza do controle abstrato de normas e criaria uma injustificada diferenciação entre os órgãos autorizados a propor a ação, diferenciação esta que não encontra respaldo na Constituição.

Portanto, a interpretação acima, limitando a legitimação ativa, manifestada pelo Supremo Tribunal Federal, quer parecer seja verdadeira decisão de política processual, tendente a afastar o excessivo número de feito sob a responsabilidade do Supremo Tribunal Federal. Neste sentido a doutrina de Zeno Veloso (Controle Jurisdicional de Constitucionalidade, 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2000), entendendo que “sem dúvida esta interpretação restritiva, um verdadeiro processo de filtragem, leva em conta que tais entes estão privados, e a Suprema Corte, assoberbada, repleta de questões, num número fantástico, quase impossível de, humanamente, dar conta, quer estabelecer critérios rígidos, para evitar o aumento imprevisível das ações diretas de inconstitucionalidade”.

Acrescente-se, a título de ilustração, que sindicato similar ao ora proponente teve sua legitimidade ativa reconhecida, implicitamente, para ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, impugnando lei municipal que autorizava contratação de pessoal por tempo determinado, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70041405630, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Genaro José Baroni Borges, julgada em 12/11/2012. [...].

Nesse passo, estou rejeitando a preliminar.

MÉRITO.

A lei impugnada tem a seguinte redação (fl. 26):

LEI N° 3424, DE 15 DE MARÇO DE 2013. 

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS EMERGENCIAIS DE SERVIDORES CONTRATADOS PARA A FUNDAÇÃO HOSPITAL GETÚLIO VARGAS - ART. 22, § 5° DA LEI 3.224/2010.

VlLMAR BALLIN, Prefeito Municipal. Faço saber que a câmara Municipal aprovou, e eu, com fundamento no art. 82, inciso 111, lei orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte, LEI: 

Art. 1° Fica a Fundação Hospital Getúlio Vargas autorizada a prorrogar por mais 12 (doze) meses, a contratação emergencial dos empregados com base no art. 22, § 5° lei Municipal nº 3.224, de 25 de junho de 2010. 

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do prefeito, 15 de março de 2013.
E o artigo 22, parágrafo 5º, da Lei Municipal nº 3.224/2010, por sua vez, assim dispõe:

Art. 22 - O quadro de empregados da Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e respectiva legislação complementar, integrando o Quadro de Pessoal Permanente da Entidade, devendo sua admissão, excetuada a Diretoria Executiva e as funções de livre contratação e demissão, ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do emprego.

[...]

§ 5º - A Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas poderá contratar pessoal técnico imprescindível ao exercício de suas atividades, por prazo de até 12 (doze) meses, mediante processo seletivo público simplificado, nos termos do disposto no seu Estatuto, podendo haver prorrogação, desde que esta não ultrapasse o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses de duração, exclusivamente em casos de ações e programas de prazo determinado, definidos em contratos de gestão ou convênios, ou, em casos de vacância de postos de trabalho.

“Data venia”, como já havia me pronunciado por ocasião do despacho liminar nesta demanda, o entendimento desta Corte é de que a prorrogação sucessiva de contratos emergenciais ofende a Constituição por violação à obrigatoriedade de realização de concurso público.

Com efeito, o regime de contratação emergencial deve servir apenas para suprir situações temporárias e excepcionais, não podendo ser prorrogado além do tempo necessário, em verdadeira substituição ao concurso público.

Ilustra esse entendimento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE AGENTES DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL. SUSCESSIVAS RENOVAÇÕES. FUNÇÕES DE CARÁTER PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE Devem ser declaradas inconstitucionais as Leis do Município de Veranópolis, que autorizam o Município a admitir, através de regime especial de contratação temporária, agentes da área da saúde e assistência social, tendo em vista que utilizada a contratação temporária dos servidores, fora das hipóteses constitucionalmente previstas, extrapolando o prazo certo e determinado com sucessivas prorrogações. Servidores que exercem funções de natureza permanente. A inobservância das normas constitucionais de ingresso no serviço público tem como consequência a inconstitucionalidade da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria e da impessoalidade. Ofensa aos artigos 8º e 19, IV, da Constituição Estadual, e artigo 37, IX, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE TRÊS MESES. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039631437, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 03/12/2012).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE AGENTES DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL. SUSCESSIVAS RENOVAÇÕES. FUNÇÕES DE CARÁTER PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE Devem ser declaradas inconstitucionais as Leis do Município de Veranópolis, que autorizam o Município a admitir, através de regime especial de contratação temporária, agentes da área da saúde e assistência social, tendo em vista que utilizada a contratação temporária dos servidores, fora das hipóteses constitucionalmente previstas, extrapolando o prazo certo e determinado com sucessivas prorrogações. Servidores que exercem funções de natureza permanente. A inobservância das normas constitucionais de ingresso no serviço público tem como consequência a inconstitucionalidade da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria e da impessoalidade. Ofensa aos artigos 8º e 19, IV, da Constituição Estadual, e artigo 37, IX, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE TRÊS MESES. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039631437, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 03/12/2012).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ADIN CONTRA LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA A PRORROGACAO DE CONTRATO EMERGENCIAL DE MEDICOS POR SEIS MESES OU ATE A IMPLANTACAO DO REGIME JURIDICO UNICO. 1. A INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI MUNICIPAL NAO ESTA NA CRIACAO DE CARGOS E NA CONTRATACAO EMERGENCIAL DE SERVIDORES, MAS NA PRORROGACAO DOS CONTRATOS E DA SITUACAO DE EMERGENCIA SEM PRAZO DE TERMO, OU SEJA, ATE A EDICAO DA LEI DO REGIME JURIDICO UNICO NO MUNICIPIO. 2. OFENSA AOS ARTIGOS 19, CABECO E INC.IV, E 20 DA CONSTITUICAO ESTADUAL. 3. ACAO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597247196, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Celeste Vicente Rovani, Julgado em 26/04/1999).
Nesse passo, não há como negar algum descompasso entre a lei ora impugnada e a Constituição Estadual ao promover a prorrogação por mais um ano de contratações temporárias levadas a efeito no ano de 2010.

No mesmo sentido foi o parecer do Ministério Público neste grau de jurisdição.

Disse o MP:

[...]. Da análise dos autos, tem-se que a contratação temporária autorizada pela Lei Municipal n.º 3.424/13 não atende  parâmetros constitucionais que disciplinam essa forma excepcional de admissão de servidores. 

De início, registra-se que não está em pauta de discussão o mérito ou a necessidade de contratação de pessoal. Ao revés, a ação proposta tem por escopo evitar que se procrastinem no tempo a contratação de servidores à míngua de processo seletivo prévio e dos requisitos constitucionais exigidos para a admissão emergencial.
Na doutrina brasileira
 consagrou-se o entendimento de que, além da previsão legal específica, são basicamente três os pressupostos exigidos para a admissão de servidores públicos sob o regime especial da contratação temporária: determinabilidade temporal, temporariedade da função e excepcional interesse público.

Nessa senda, constata-se que a norma municipal atacada autoriza a Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas a prorrogar contratos temporários para cargos técnicos imprescindíveis ao exercício de suas atividades, exclusivamente em casos de ações e programas de prazo determinado, ou, em casos de vacância de postos de trabalho, não se conformando com a permissão constitucional, porquanto não buscam atender situações temporárias e de excepcional interesse da coletividade. 

Registre-se que o próprio Município de Sapucaia do Sul reconheceu que, o caso em testilha, não se refere à atividade temporária (fl. 313), sendo o interesse público o motivo apresentado para a realização das contratações emergenciais, ao argumento de que as ações e serviços de saúde são de relevância pública e de responsabilidade do Estado. Tal justificativa não atende minimamente requisitos constitucionais exigidos para esta modalidade de ingresso no serviço público, na medida em que as contratações temporárias em apreço têm por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades rotineiras da Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas, o que, como dito alhures, é admitido nas informações prestadas nos autos. 

Muito embora possa ser interpretado como de interesse público o preenchimento de tais cargos, a função desempenhada é atividade permanente dentro da estrutura municipal, não se prestando à modalidade emergencial, na medida em que tem por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades constantes e corriqueiras da Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas. 

Nessa senda, ADILSON ABREU DALLARI condena a contratação temporária para o exercício de funções permanentes: 

Assim dispõe a Constituição Federal em seu art. 37, IX: “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Está absolutamente claro que mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma. 

Igualmente já decidiu o Supremo Tribunal Federal, conforme consta do Informativo n.º 335:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei distrital n.º 418/93. EC n.º 19/98. Alteração não-substancial do artigo 37, II, da CF/88. Prejudicialidade da ação. Inexistência. Concurso público. Atividades permanentes. Obrigatoriedade. Serviço temporário. Prorrogação do prazo. Limitação. Regime jurídico aplicável. 1. Emenda Constitucional n.º 19/98. Alteração não-substancial do artigo 37. II, da Constituição Federal. Prejudicialidade da ação. Alegação improcedente. A Administração Pública direta e indireta. Admissão de pessoal Obediência cogente à regra geral de concurso público para admissão de pessoal, excetuadas as hipóteses de investidura em cargos em comissão e contratação destinada a atender necessidade temporária e excepcional. Interpretação restritiva do artigo 37, IX, da Carta Federal. Precedentes. 3. Atividades permanentes. Concurso Público. As atividades relacionadas no artigo 2º da norma impugnada, com exceção daquelas previstas nos incisos II e VII, são permanentes ou previsíveis. Atribuições passíveis de serem exercidas somente por servidores públicos admitidos pela via do concurso público. 4. Serviço temporário. Prorrogação do contrato. Possibilidade limitada a uma única extensão do prazo de vigência. Cláusula aberta, capaz de sugerir a permissão de ser renovada sucessivamente a prestação. Serviço. Inadmissibilidade. 5. Contratos de trabalho. Locação de serviços regida pelo Código Civil. A contratação de pessoal por meio de ajuste civil de locação de serviços. Escapismo à exigência constitucional do concurso público. Afronta ao artigo 37, II, da Constituição Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente para declarar inconstitucional a Lei n.º 418, de 11 de março de 1993, do Distrito Federal.

No caso em tela, consoante sublinhado, não há temporariedade das funções. Como pontifica José dos Santos Carvalho Filho
, “se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através dos demais regimes”.

De outro turno, não se discute que a gestão pública é deveras complexa, não podendo a Administração se omitir nos serviços a serem prestados, até mesmo em razão da proclamada continuidade e da essencialidade de tais serviços públicos. Todavia, não se pode olvidar, na espécie, que a lei inquinada objetiva prorrogar contratação iniciada pela Lei Municipal nº 3.224, de junho de 2010, tendo havido margem de tempo suficiente para a realização de concurso público. Não pode a Administração Pública escudar-se no argumento da necessidade da continuidade do serviço quando deu azo ao evento, não promovendo, em tempo oportuno, o competente concurso público.

[...].

ANTE O EXPOSTO, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa e julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional a Lei n.º 3.424/2013 do Município de Sapucaia do sul.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
Des. Aymoré Roque Pottes de Mello - Acompanho o eminente Relator, para julgar procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade e declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 3.424, de 15 de março de 2013, do Município de Sapucaia do Sul, com redução total de texto e eficácia ex nunc, porque o regime de contratação emergencial conferido pelo art. 22 da Lei Municipal nº 3.224, de 25 de junho de 2010, à "Fundação Hospital Getúlio Vargas", deve servir apenas para suprir situações temporárias e excepcionais, não podendo ser prorrogado além do tempo necessário, pena de violar o princípio republicano substanciado no acesso ao serviço público mediante concurso público.

No caso, consoante gizado pelo eminente Relator, convém reiterar que a Lei Municipal ora coarctada caracteriza longa manus sucessiva da regra inscrita no art. 22 da Lei nº 3.224, de 25 de junho de 2010, do Município de Sapucaia do Sul. 
Ainda no ponto, ademais, impende anotar, por pertinente, que este colendo Órgão Especial declarou, à unanimidade, em sessão realizada em 12/11/2012, nos lindes da ADI nº 70.041.836.461, sob a relatoria do eminente Des. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, a inconstitucionalidade formal e material, com redução total de texto e eficácia ex tunc, da referida Lei nº 3.224, de 25 de junho de 2010, do Município de Sapucaia do Sul, que transformou a autarquia "Hospital Municipal Getúlio Vargas" em "Fundação Hospital Getúlio Vargas".

Tal circunstância, à evidência, só faz reafirmar a inconstitucionalidade formal absoluta da Lei Municipal nº 3.424/2013, ora coarctada.

Sob esta breve achega, acompanho o eminente Relator.

É o voto. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70055661946, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� O Controle de Constitucionalidade no Direito Brarsileiro, 3ª ed. Saraiva, 1009, p.168.


� Controle de Constitucionalidade. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2005, p. 64.


� Ver, por exemplo, CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 524-7.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17ªed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, pp. 524-5.
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